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INFORME DE INTERVENCION 

CONVENIO ENTRE EL AYUNTAMIENTO DE NUEVO BAZTÁN, LA CONSEJERÍA DE OBRAS PÚBLICAS, 
URBANISMO Y TRANSPORTE DE LA COMUNIDAD DE MADRID Y EL AYUNTAMIENTO DE VILLAR DEL 
OLMO PARA LA CREACIÓN DE UN CONSORCIO URBANÍSTICO PARA LA GESTIÓN DE LA 
URBANIZACIÓN DE EUROVILLAS. 

I o - La legislación a p l i c a b l e v i e n e e s t a b l e c i d a en l a Ley 39/88, de 28 de 
Di c i e m b r e , r e g u l a d o r a de l a s Ha c i e n d a s L o c a l e s (LRHL) y en e l R.D. 500/90, de 20 de 
A b r i l , que d e s a r r o l l a en m a t e r i a de p r e s u p u e s t o s e l c a p i t u l o I o d e l t i t u l o 6 o de l a 
mencionada Ley 39/88. 

2 o - E l T i t u l o I I de l o s E s t a t u t o s r e g u l a , además d e l régimen jurídico d e l 
C o n s o r c i o , su régimen económico-financiero. De un modo no sistemático n i e x h a u s t i v o 
se enumeran, en d i s t i n t o s artículos, d i s t i n t o s r e c u r s o s d e l C o n s o r c i o , 
c o ncretamente "las cuotas de urbanización o demás tasas, precios públicos y demás 
ingresos, incluso de carácter no t r i b u t a r i o , que se establezcan para subvenir a los 
gastos de l a urbanización y demás obras"; las "contraprestaciones correspondientes" 
a l o s " s e r v i c i o s susceptibles de aprovechamiento i n d i v i d u a l i z a d o " que e l C o n s o r c i o 
pueda e s t a b l e c e r ; l a s a p o r t a c i o n e s de l o s e n t e s c o n s o r c i a d o s , y l o s o b t e n i d o s d e l 
mercado f i n a n c i e r o . 

No queda c l a r o , a j u i c i o de q u i e n e s t o i n f o r m a , a qué c l a s e de i n g r e s o s , de 
l o s que se enumeran en l a LRHL, se r e f i e r e n l o s E s t a t u t o s a l h a b l a r de 
contraprestaciones correspondientes a s e r v i c i o s susceptibles de aprovechamiento 
i n d i v i d u a l i z a d o ; n i , p o r t a n t o , p o r qué a u t o r i z a n ( A r t . 10.2) que d i c h a s 
" c o n t r a p r e s t a c i o n e s " sean i m p u e s t a s p o r e l C o n s o r c i o , m i e n t r a s p r o h i b e n ( A r t . 10.1) 
que se l e de l e g u e l a c o m p e t e n c i a p a r a e s t a b l e c e r l a s c u o t a s de urbanización o demás 
tasas, precios públicos y demás ingresos, incluso de carácter no t r i b u t a r i o , que se 
establezcan para subvenir a los gastos de l a urbanización y demás obras. Siempre a 
j u i c i o d e l f u n c i o n a r i o i n f o r m a n t e , l a co m p e t e n c i a p a r a imponer t r i b u t o s u o t r a s 
e x a c c i o n e s , cuya delegación se p r o h i b e con carácter g e n e r a l en e l A r t . 10.1, 
d e b e r l a s e r , en l a excepción que p a r a d i c h a prohibición p a r e c e a b r i r e l A r t . 10.2, 
o b j e t o de una delegación más e s p e c i f i c a y d e t a l l a d a que l a autorización genérica y 
más b i e n ambigua en c u a n t o a su a l c a n c e que se r e g u l a en d i c h o a r t i c u l o . 

En c u a n t o a l a s a p o r t a c i o n e s de l o s e n t e s c o n s o r c i a d o s , e s t o s " s e comprometen 
a proveer en sus respectivos presupuestos las partidas correspondientes a las 
inversiones resultantes del plan f i n a n c i e r o , que incluirá tanto l a inversión como 
los gastos de mantenimiento del Consorcio aprobado por el Consejo de 
Administración" ( A r t . 1 4 . 1 ) . La aprobación p o r e l Consejo de e s t e p l a n f i n a n c i e r o , 
como c u a l q u i e r o t r o "acuerdo d e l Consorcio que suponga l a imposición de 
obligaciones de aportación económica por parte de los entes consorciados, requerirá 

\ i a p r e v i a conformidad de los mismos, emitida de acuerdo con el procedimiento 
pálmente establecido" ( A r t . 12.2). Sobre e s t e compromiso de aportación, en l o que 

/ a f e c t a a l o s A y u n t a m i e n t o s c o n s o r c i a d o s , cabe d e c i r que f o r z o s a m e n t e deberá 
. s u p e d i t a r s e a que e x i s t a n en l o s P r e s u p u e s t o s M u n i c i p a l e s l a s p a r t i d a s 
c o r r e s p o n d i e n t e s con crédito s u f i c i e n t e , o b i e n l o s medios de financiación 
l e g a l m e n t e p r e v i s t o s p a r a l a modificación p r e s u p u e s t a r i a m e d i a n t e l a que deban 
a q u e l l a s s e r h a b i l i t a d a s . A j u i c i o de q u i e n e s t o i n f o r m a debe e n t e n d e r s e , pues, que 
e l momento en que cada A y u n t a m i e n t o c o n s o r c i a d o se compromete, e f e c t i v a m e n t e , a 
h a b i l i t a r en sus p r e s u p u e s t o s l a s p a r t i d a s n e c e s a r i a s p a r a l a aportación que p a r a 
él r e s u l t e d e l P l a n F i n a n c i e r o es, p r e c i s a m e n t e , e l momento en e l que apruebe con 
carácter p r e v i o d i c h o P l a n , de acuerdo con l o p r e v i s t o en e l A r t . 12.2; y, sensu 
contrario, que no podrá un Ay u n t a m i e n t o p r e s t a r su p r e v i a c o n f o r m i d a d a l P l a n 
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F i n a n c i e r o d e l C o n s o r c i o - n i podrá e s t e , p o r t a n t o , s e r aprobado - s i no puede, 
simultáneamente, comprometerse a h a b i l i t a r en sus p r e s u p u e s t o s l a s p a r t i d a s 
n e c e s a r i a s p a r a f i n a n c i a r l a s a p o r t a c i o n e s que de ac u e r d o con d i c h o P l a n l e 
c o r r e s p o n d a n . 

En e l momento de r e d a c t a r s e e s t e i n f o r m e no e x i s t e en e l P r e s u p u e s t o 
M u n i c i p a l de Nuevo Baztán p a r a 2002 p a r t i d a a l g u n a de g a s t o s a que puedan i m p u t a r s e 
p o s i b l e s a p o r t a c i o n e s d e l A y u n t a m i e n t o a l C o n s o r c i o , aunque l a s Bases de ejecución 
a u t o r i z a n l a p o s i b i l i d a d de i m p u t a r g a s t o s a p a r t i d a s no a b i e r t a s s i hay crédito 
s u f i c i e n t e en e l n i v e l de vinculación e s t a b l e c i d o . De acuerdo con l a e s t r u c t u r a 
p r e s u p u e s t a r i a d e l v i g e n t e P r e s u p u e s t o M u n i c i p a l , que se ba s a en l a e s t a b l e c e l a 
Orden de 20 de s e p t i e m b r e de 1989, l a s p a r t i d a s a l a s que, caso de a p r o b a r s e e l 
C o n s o r c i o p r o p u e s t o y, en su momento, e l P l a n F i n a n c i e r o c o r r e s p o n d i e n t e , deberían 
i m p u t a r s e l a s a p o r t a c i o n e s m u n i c i p a l e s , s e r i a n l a s s i g u i e n t e s : 

P a r a g a s t o s c o r r i e n t e s : 
- C l a s i f . f u n c i o n a l : 431 ( P l a n e a m i e n t o y Gestión Urbanística) 
- C l a s i f . económica: 467 ( T r a n s f e r e n c i a s c o r r i e n t e s a C o n s o r c i o s ) 

E l n i v e l de vinculación a que p e r t e n e c e e s t a p a r t i d a es e l d e t e r m i n a d o p o r e l 
Grupo de Función 4 y e l c a p i t u l o 4, en e l que e x i s t e crédito d i s p o n i b l e , cuya 
s u f i c i e n c i a deberá d e c l a r a r s e a l a v i s t a de l o s i m p o r t e s c o n c r e t o s a l o s que 
se r e f i e r a . 

P a r a g a s t o s de inversión: 
- C l a s i f . f u n c i o n a l : 431 ( P l a n e a m i e n t o y Gestión Urbanística) 
- C l a s i f . económica: 767 ( T r a n s f e r e n c i a s de c a p i t a l a C o n s o r c i o s ) 

E l n i v e l de vinculación a que p e r t e n e c e e s t a p a r t i d a es e l d e t e r m i n a d o p o r e l 
Grupo de Función 4 y e l c a p i t u l o 7, en e l que no e x i s t e crédito d i s p o n i b l e 
p o r ningún i m p o r t e . 

3 o - E l C o n s o r c i o , como e n t e l o c a l , queda so m e t i d o a l régimen de c o n t a b i l i d a d 
pública y deberá e l a b o r a r un p r e s u p u e s t o t e n i e n d o en c u e n t a l a n a t u r a l e z a económica 
de l o s i n g r e s o s y l o s g a s t o s y l a s f i n a l i d a d e s y o b j e t i v o s que con e s t o s se 
proponga c o n s e g u i r . Igua l m e n t e formará una Cuenta G e n e r a l que constará de l a s 
p a r t e s a que se r e f i e r e e l A r t . 190.2 de l a LRHL, y quedará s u j e t o a fiscalización, 
p o r l a función i n t e r v e n t o r a , en tod o s l o s a c t o s que den l u g a r a r e c o n o c i m i e n t o y 
liquidación de d e r e c h o s y o b l i g a c i o n e s y en l o s i n g r e s o s y pagos que de e l l o s se 
d e r i v e n . A t a l f i n e l A r t . 27.2 a t r i b u y e l a función de Intervención a l S e c r e t a r i o , 
o a l órgano de intervención que, en su c a s o , pueda e s t a b l e c e r e l C o n s e j o . 

No p a r e c e , p o r t a n t o , p r o c e d e n t e a j u i c i o de q u i e n e s t o i n f o r m a , que en e l 
párrafo f i n a l d e l A r t 8 o se d e c l a r e que "dichas cuentas ( l a s a n u a l e s d e l C o n s o r c i o ) 
quedarán sujetas a l a censura y fiscalización de los órganos de cada uno de los 
entes consorciados... " Sien d o e l C o n s o r c i o un e n t e con p e r s o n a l i d a d jurídica 
p r o p i a , no p a r e c e haber ningún m o t i v o p a r a que sus c u e n t a s deban e s t a r s u j e t a s a 
o t r a fiscalización que l a de su p r o p i a Intervención, a p a r t e de l a de l a Cámara de 
Cuentas, común a todo e n t e público. A t r i b u i r e s t a función, además, a l o s órganos de 
to d o s l o s e n t e s c o n s o r c i a d o s , en l a práctica s o l o puede c o n d u c i r , s i e m p r e en 
opinión de q u i e n i n f o r m a , a o b s t r u i r i n n e c e s a r i a m e n t e l a gestión económica o a 
n e u t r a l i z a r l a función i n t e r v e n t o r a y d i l u i r l a r e s p o n s a b i l i d a d que c o n l l e v a . 

No o b s t a n t e e l P l e n o de l a Corporación acordará l o que t e n g a p o r 
c o n v e n i e n t e . 

En Nuevo Baztán, a 30 de A b r i l de 2002. 


